MOÇÃO Nº 13
,  DE 2004 

O acesso a energia elétrica é um dos pontos essenciais para se resgatar a cidadania de nossa população. Um dos métodos utilizados para se concretizar este acesso foi a inclusão do consumidor de baixa renda com o intuito de desonerá-lo do pagamento da taxa de energia elétrica.

Acontece que tanto o prazo de habilitação neste rol de baixa renda, como a metodologia para se estar classificado nesta categoria, encontram-se prejudicados sob certo prisma, já que o método de habilitação definido pelo Poder Executivo e pela ANEEL prejudica a grande maioria do consumidor que vem recebendo tal benefício.

O prazo para se habilitar como consumidor de baixa renda terminou no último dia 29 de fevereiro de 2004, a partir de agora é necessário se cadastrar pela concessionária de energia elétrica via reembolso postal, para isto é necessário possuir renda familiar de até Cem reais ou consumo de energia de até 79 Kws.

O valor arbitrado que qualifica o consumidor como de baixa renda e o procedimento para que este consumidor se habilite na categoria, apontam para um quadro preocupante, que enseja numa considerável inadimplência no pagamento das tarifas de energia elétrica.

As Prefeituras Municipais precisam criar métodos informativos que unifiquem as informações dos programas públicos de caráter social em vigor em suas cidades, além de uma uniformização com os projetos nacionais e estaduais, para que assim seja feito de maneira mais efetiva o cadastramento destas famílias merecedoras  isenção de pagamento de taxa de energia elétrica.

O quadro instaurado está tipificado no Decreto 4.336 de 15/08/2002, que estabelece que na regulamentação a ANEEL observará os mesmos critérios estabelecidos no art. 3o do Decreto 4.102 de 24/01/2002, decreto este que regulamenta a Medida Provisória n. 18, de 28 de dezembro de 2001, relacionada ao Auxílio Gás.

Decreto 4.102/02

Art. 3o Para efeitos do disposto neste Decreto é considerada de baixa renda a família que atenda cumulativamente aos requisitos:

I - Possuir renda mensal per capita máxima equivalente a meio salário mínimo definido pelo governo federal;

II- Atender a pelo menos uma das seguintes condições cadastrais;

a) Ser integrante do Cadastramento Único para Programas Sociais do Governo Federal criado pelo Decreto 3.877 de 24/07/2001

...................................

Resolução ANEEL n. 694 de 24 de dezembro de 2003

Art. 1o – Deverá ser classificada na Subclasse Residencial Baixa Renda, sem prejuízo do que determina a Resolução 246/02, a unidade consumidora que tenha consumo mensal entre 80 a 220 Kw, calculado com base na média móvel dos últimos 12 meses, e que seja habitada por unidade familiar apta a receber os benefícios financeiros do Programa Bolsa Família, do Governo Federal, conforme art. 2o da Medida Provisória n. 132 de 20 de outubro de 2003.

Art. 2o Constituem Benefícios do Programa observado o disposto em regulamento

I – benefício básico: destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de extrema pobreza;

II – benefício variável: destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição:

...................................................

....................................................

§ 4o A família cuja renda per capta mensal seja superior a R$ 50,00 ( cinqüenta reais) até o limite de R$ 100,00 (Cem reais) receberá exclusivamente o benefício a que se refere o inciso II, de acordo com sua composição, até o limite estabelecido no § 2º
O prazo para enquadramento nos novos critérios a princípio era de 29/11/2002, prorrogado pela resolução 609/2002 para 31/03/2003, alterado novamente pela Resolução 136/2003 para 30/]06/2003, alterado novamente pela resolução 308/03 para 31/12/2003. A data limite para envio da declaração foi outra vez alterada para 29 de fevereiro de 2004, após o envio da declaração, o consumidor terá até 31 de julho de 2004 para comprovar junto à sua distribuidora sua inscrição no Programa do Governo Federal.


Assim sendo,

Considerando que a estipulação do valor de cem reais para enquadrar um consumidor como de baixa renda se torna muito baixo, acreditando que o valor deveria partir do salário mínimo vigente no país, o que seria atualmente duzentos e quarenta reais.

Considerando que o prazo para se adequar a estes critérios é muito pequeno, já que se esgotou no último dia 29 de fevereiro, com um número ínfimo de cadastrados na maioria das cidades do país.

Considerando que os  Executivos municipais devem auxiliar as empresas de distribuição de energia com a divulgação de cadastros e bancos de dados, o que não vem acontecendo de maneira geral, já que cabe a estas concessionárias, segundo resolução da ANEEL, cadastrar as famílias de baixa renda.

Propomos a seguinte MOÇÃO  

“ A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo nos termos regimentais apela para os Senhores Presidentes do Senado, da Câmara dos Deputados e da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) a revogação do art. 3o inciso I do Decreto 4.102 , do art. 2o , § 4o da Resolução n.694 da ANEEL, alterando-os com legislação substitutiva, visando o aumento do valor da renda mensal dos consumidores de energia elétrica considerados de baixa renda, além da dilação do prazo para a mesma caracterização, para que assim seja feita justiça social de maneira condigna. Por fim requeremos para que se tome iniciativas obrigando os Executivos Municipais a integrarem as informações correlacionadas a programas de baixa renda divulgando-as às concessionárias de energia elétrica para que se agilize de maneira justa o processo respectivo”.

Sala das Sessões, em 2/3/2004

a)Arnaldo Jardim  a) Romeu Tuma 
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